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Apresentação

Este documento estabelece parâmetros para fomentar o monitoramento e 
a avaliação da atividade realizada pelos órgãos reguladores da Administração 
Pública Federal direta e indireta. Trata-se de um esforço governamental para 
promover a melhoria da qualidade da regulação no Brasil, fortalecendo as 
instituições regulatórias e contribuindo com o desenvolvimento econômico 
e social do País. A qualidade regulatória é aqui compreendida como um 
conjunto de princípios e práticas voltados à melhoria contínua do processo 
regulatório como um todo.

Considera-se fundamental o estabelecimento de indicadores para monitorar 
e avaliar capacidades institucionais, produtos e resultados da atividade 
regulatória. Baseado na experiência de agências e órgãos reguladores 
brasileiros, e em melhores práticas internacionais, este instrumento foi 
elaborado para servir como referência para o aperfeiçoamento da atuação 
dos reguladores no contexto nacional.

A abrangência do trabalho considerou aspectos mais amplos do sistema 
regulatório, não se atendo às especificidades de cada instituição, as quais 
podem ser desenvolvidas com a complementação dedicada à cada realidade 
na aplicação dos indicadores de qualidade regulatória.

Utilizando-se este instrumento, a qualidade da regulação no Brasil poderá 
ser aferida por meio do uso de 25 indicadores, estruturados em cinco 
dimensões relacionadas à governança regulatória: 1) Ambiente Institucional 
do Sistema Regulatório; 2) Arranjo Institucional; 3) Formulação Regulatória 
e Processo Decisório; 4) Eficácia e Efetividade Regulatórias; e 5) Participação 
Social, Prestação de Contas e Transparência.

Com essa iniciativa inovadora na Administração Pública Federal, espera-
se promover ações de aprimoramento contínuo das instituições regulatórias, 
com vista à qualidade dos produtos, bens e serviços regulados, em benefício 
de toda a sociedade.
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Conceitos utilizados pelas Dimensões e Indicadores

Governança Regulatória

É o conjunto de mecanismos e instituições que uma sociedade utiliza 
para gerenciar a função regulatória. Mais detalhadamente, refere-se às 
ações e políticas governamentais organizadas sistemicamente a fim de 
permitir a gestão das responsabilidades no campo da regulação, de maneira 
a produzir uma regulação de alta qualidade. Requer esforço permanente 
de construção de um aparato institucional apropriado e continuamente 
em evolução.

Processo Regulatório

Diz respeito às ações sucessivas e interligadas que compõem o ciclo de 
vida da regulação. Ou seja, contêm, em maior ou menor grau, as etapas 
de: (i) estabelecimento de metas e produção de regras e parâmetros 
regulatórios; (ii) supervisão, monitoramento, fiscalização e inspeção; (iii) 
geração de adesão à regulação e aplicação de penalidades.

Qualidade Regulatória

Remete ao contínuo aprimoramento da atividade regulatória e à 
promoção de uma regulação de alta qualidade. Engloba aspectos políticos, 
institucionais, organizacionais, econômicos, sociais e ambientais, dentro 
de uma visão de “governo como um todo”. Volta-se especialmente 
a propósitos ligados a transparência, responsabilização, eficiência e 
efetividade, e está orientada a: materializar objetivos de política pública; 
atender a processos participativos; produzir benefícios que justifiquem os 
custos; utilizar incentivos corretos e colaborar para promover inovações; 
ser sistemicamente consistente e minimizar distorções, internas e externas 
ao Estado.
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Dimensão 1 – Ambiente Institucional do Sistema 
Regulatório Brasileiro

Esta Dimensão apresenta um conjunto de indicadores destinado a avaliar 
o contexto institucional que norteia a organização e funcionamento geral 
do sistema regulatório. Por meio do acompanhamento desses indicadores 
será possível verificar a conformação do arcabouço legal, tanto geral como 
setorial, e de políticas públicas endereçadas à atividade regulatória.

Os cinco indicadores da Dimensão 1 tratam da percepção quanto às 
diretrizes ou parâmetros legais e de política regulatória para atuação de 
órgãos ou entidades reguladoras federais; da coordenação de atividades 
da política regulatória; da conformação de marcos regulatórios setoriais; e 
de critérios para a nomeação de cargos de direção, e do comprometimento 
com o preenchimento desses cargos (Quadro 1).

O resultado da apuração desses indicadores fornecerá informações 
valiosas para consolidar as instituições regulatórias, gerando consistência 
e estabilidade na conformação do sistema regulatório.
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Quadro 1 - Indicadores componentes da Dimensão 1 
(Ambiente Institucional do Sistema Regulatório)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.1 Política 
regulatória: 
diretrizes ou 
parâmetros 
gerais, edi-
tados em ato 
formal, para 
observância 
pelos órgãos 
ou entidades 
reguladoras 
federais na 
sua atuação 
regulatória.

O indicador é numérico e será 
calculado pela média aritmética 
da pontuação atribuída de acordo 
com os itens associados à política 
regulatória (tabela):

IPReg = Σ P ÷ N
Onde:
IPReg = Indicador de Política 
Regulatória;
P = Pontuação obtida de acordo com 
a resposta em cada item avaliado;
N = Número total de itens (5).

A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada 
item avaliado, conforme a seguir:

Cada avaliação atribuída deve 
ser justificada, com menção à 
referência material, processual ou 
documental que a fundamenta.

Indica a existência de diretrizes 
ou parâmetros gerais da política 
regulatória para a Administração 
Pública Federal.

O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maiores 
serão as condições para o 
aprimoramento da regulação, 
conforme escala de valores a 
seguir:

[0 ≤ IPReg ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção 
muito ínfima de atributos 
atendidos de uma política 
regulatória.

[0,20 < IPReg ≤ 0,40] -    BAIXO: 
indica pequena proporção de 
atributos atendidos, denotando 
política regulatória incipiente

[0,40 < IPReg ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica proporção de atributos 
atendidos muito próxima ou 
igual à metade do universo 
considerado, denotando política 
regulatória em desenvolvimento.

[0,60 < IPReg ≤ 0,80] -  ALTO: 
indica proporção de atributos 
atendidos superior à metade 
do universo considerado, 
denotando grau de maturidade 
da política regulatória.

[0,80 < IPReg ≤ 1] -  MUITO ALTO: 
indica elevada proporção de 
atributos atendidos, denotando 
grau avançado de maturidade 
da política regulatória.

Justificativa:

Itens / Atributos Sim (1) Não (0)
Existência de auto-
nomia orçamentária 
e financeira
Existência de autono-
mia administrativa
Existência de manda-
to fixo e estabilidade 
dos dirigentes
Existência de carrei-
ra específica para os 
servidores das enti-
dades regulatórias

Obrigatoriedade de 
um tempo mínimo 
para que os membros 
do Conselho Diretor, 
após o fim do manda-
to, prestem serviços 
às empresas regula-
das (quarentena).
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.2 Coordena-
ção da política 
regulatória: 
órgão destina-
do ao exercício 
de atividades 
de coordenação 
da política re-
gulatória.

O indicador é numérico e será 
calculado pela média aritmética da 
pontuação atribuída de acordo com o 
grau de organização e capacidade da 
instituição, considerando a fórmula e 
o quadro seguintes:

GCPReg = Σ P ÷ N

Onde:

GCPReg = Grau de organização e 
capacidade de coordenação da política 
regulatória;
P = Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado;
N = Número total de itens (4).
A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada item 
avaliado, conforme a seguir:
[SIM] -> indica existência de diretrizes, 
simbolizada pelo número 1 (um), 
caracterizando boas condições para o 
aprimoramento da regulação.
[NÃO] -> indica ausência de diretrizes, 
simbolizada pelo número 0 (zero), 
caracterizando baixas condições para o 
aprimoramento da regulação.

Itens Sim (1) Não (0)
Existe órgão des-
tinado ao exercí-
cio de atividades 
de coordenação 
da política regu-
latória
O referido órgão 
se reúne periodi-
camente
O referido órgão 
edita normatiza-
ções
Os  produtos  
elaborados  pelo  
órgão  são dis-
ponibilizados à 
sociedade

  
Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica a existência de instituição 
coordenadora da política regulatória 
para a Administração Pública Federal. 
O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maiores serão as 
condições para o desenvolvimento 
de uma regulação de qualidade, 
conforme escala de valores a seguir:

[0 ≤ GCPReg ≤ 0,20] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção muito 
ínfima de atributos atendidos, 
denotando ausência ou grau muito 
baixo de coordenação da política 
regulatória de forma rotineira, 
sistematizada e proativa. 

[0,20   <  GCPReg  ≤  0,40]  - BAIXO:  
indica  pequena proporção de 
atributos atendidos, denotando baixa 
capacidade para promover coordenação 
da política regulatória de forma 
rotineira, sistematizada e proativa.

[0,40 < GCPReg ≤ 0,60]  -   MODERADO: 
indica proporção de atributos 
atendidos muito próxima ou igual 
à metade do universo considerado, 
denotando moderada capacidade 
para promover coordenação da 
política regulatória de forma rotineira, 
sistematizada e proativa.

[0,60 < GCPReg ≤ 0,80] -   ALTO: 
indica proporção de atributos 
atendidos superior à metade do 
universo considerado, denotando 
alta capacidade para promover 
coordenação da política regulatória 
de forma rotineira, sistematizada e 
proativa.

[0,80 < GCPReg ≤ 1] - MUITO ALTO:  
indica  elevada proporção de 
atributos atendidos, denotando 
excelente capacidade para promover 
coordenação da política regulatória 
de forma rotineira, sistematizada e 
proativa.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.3 Marcos 
regulatórios 
setoriais: leis, 
políticas e pro-
gramas seto-
riais estabeleci-
dos, atualizados 
e coerentes en-
tre si, que con-
tenham defini-
ções explícitas 
para a atuação 
regulatória.

O indicador é numérico e será calculado 
pela média aritmética da pontuação 
atribuída de acordo com grau de 
abrangência dos marcos regulatórios 
setoriais contemplados no escopo de 
atuação do órgão regulador, conforme 
a fórmula e o quadro a seguir:
NAMR = Σ P ÷ N
Onde:
NAMR = Nível de abrangência do marco 
regulatório;
P = Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado;
N = Número total de itens avaliados
A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada 
item avaliado, conforme a seguir:
[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já estão implantadas e   
apresentando   resultados importantes, 
relevantes e mensuráveis; Cada 
avaliação atribuída deve ser justificada, 
com menção à referência material, 
processual ou documental que a 
fundamenta.

Indica a existência e delimitação 
de marcos regulatórios setoriais 
para a atuação regulatória (tais 
como Lei específica para o setor 
e Política ou programas setoriais, 
editados em nível Ministerial); 
bem como avalia se há sinergia 
governamental ou conflito entre 
competências.

O resultado varia de 0 (zero) 
a 1 (um), sendo que quanto 
mais próximo de 1 (um) maior 
será a eficácia  do instrumento 
regulatório, em termos de sinergia 
e delimitação dos marcos, 
conforme escala de valores a 
seguir:

[0 ≤ NAMR ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
sinergia e delimitação dos 
marcos regulatórios, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[0,20 < NAMR ≤0,40] -  BAIXO: 
indica pouca sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[0,40 < NAMR ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica moderada sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
boa capacidade para o aprimoramento 
da regulação.

[0,60 < NAMR ≤ 0,80]   - ALTO: 
indica  ótima  sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade avançada para o 
aprimoramento da regulação.

[0,80 < NAMR ≤ 1]  - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Justificativa:

Itens 0              0,25 0,50 0,75  1,0

Existência de leis, Políticas e 
programassetoriais estabe-
lecidos de forma clara, atua-
lizados e coerentes entre si, 
que contenham definições 
explícitas para a atuação re-
gulatória do órgão  (O órgão 
tem política regulatória As 
competências concorrentes 
ou comuns são comparti-
lhadas são compartilhadas 
e executadas com clareza e 
de modo harmônico entre as 
instituições.

Existência de instrumentos, 
métodos ou procedimentos 
que indiquem o esforço do 
órgão em atuar de forma ali-
nhada às políticas regulató-
rias definidas (A atuação do 
órgão é alinhada à política 
regulatória)
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.4 Crité-
rios para 
n o m e a -
ção de di-
rigentes: 
c r i t é r i o s 
previamen-
te estabele-
cidos para 
nomeação 
de dirigen-
tes.

O indicador é categórico e possui 
apenas duas respostas possíveis, 
SIM ou NÃO, sendo que:

•	Sim (1)
•	Não (0)

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica transparência e 
previsibilidade dos critérios 
mínimos para a nomeação de 
cargos de direção, tais como 
formação e titulação acadêmicas 
na área, e experiência profissional 
compatível ao cargo.

O resultado do indicador será 0 
(zero) ou 1 (um), sendo que:

[SIM] - indica existência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 1 (um), caracterizando as 
condições para o aprimoramento 
da regulação.

[NÃO] - indica ausência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 0 (zero), caracterizando 
as condições para o 
aprimoramento da regulação.

1.5	 Grau	 de	
ocupação	 de	
cargos	de	dire-
ção: preenchi-
mento de car-
gos de direção, 
durante um ano.

O indicador é numérico e será aferido 
pela média ponderada da frequência 
dos diferentes casos de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, por 
meio da utilização da seguinte fórmula 
(colegiados com número variável de 
membros):
GOC = (P0 x FMIN + P0,5 x FQ + P1 

x FMAX ) ÷ 365
Onde:
GOC: Grau de ocupação dos titulares de 
cargos de direção
P0    -  Pontuação igual a zero (0) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja em número inferior ao 
quorum mínimo para deliberação,
P0,5 -  Pontuação igual a 0,5 utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja igual ao quorum mínimo 
para deliberação.
P1  -   Pontuação igual a um (1) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que haja ocupação dos 
cargos de direção acima do quórum 
mínimo.
F - Freqüência, em número de dias 
durante um ano, da ocupação dos cargos 
de direção, considerando-se cada um 
dos possíveis casos de preenchimento, 
ou seja, número de cargos ocupados 
inferior ao quorum mínimo para 
deliberação (FMIN); número de cargos 
ocupados igual ao quorum mínimo 
(FQ); número de cargos ocupados maior 
que o quorum mínimo (FMAX).
Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica o grau de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, 
caracterizando o comprometimento 
político com a continuidade da 
estrutura decisória da instituição.

O resultado do indicador varia de 0 
(zero) a 1 (um) e será classificado em 
quatro graus de ocupação, de acordo 
com a escala abaixo:

[0	 ≤	GOC	 <	 0,5]	 - INSUFICIENTE:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
baixo comprometimento político com 
a instituição.

[0,5	≤	GOC	 <	0,75]	- MODERADA:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica maior risco 
de descontinuidade da estrutura 
decisória, caracterizando moderado 
comprometimento político com a 
instituição.

[0,75	≤	GOC	 <	1]	 - ALTA:	grau de 
ocupação de cargos de direção que 
indica menor risco de descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
alto comprometimento político com a 
instituição.

[GOC	 =	 1]	 -  PLENA:	 grau de 
ocupação que indica continuidade da 
estrutura decisória, caracterizando o 
grau máximo de comprometimento 
político com a instituição.

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.3 Marcos 
regulatórios 
setoriais: leis, 
políticas e pro-
gramas seto-
riais estabeleci-
dos, atualizados 
e coerentes en-
tre si, que con-
tenham defini-
ções explícitas 
para a atuação 
regulatória.

O indicador é numérico e será calculado 
pela média aritmética da pontuação 
atribuída de acordo com grau de 
abrangência dos marcos regulatórios 
setoriais contemplados no escopo de 
atuação do órgão regulador, conforme 
a fórmula e o quadro a seguir:
NAMR = Σ P ÷ N
Onde:
NAMR = Nível de abrangência do marco 
regulatório;
P = Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado;
N = Número total de itens avaliados
A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada 
item avaliado, conforme a seguir:
[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já estão implantadas e   
apresentando   resultados importantes, 
relevantes e mensuráveis; Cada 
avaliação atribuída deve ser justificada, 
com menção à referência material, 
processual ou documental que a 
fundamenta.

Indica a existência e delimitação 
de marcos regulatórios setoriais 
para a atuação regulatória (tais 
como Lei específica para o setor 
e Política ou programas setoriais, 
editados em nível Ministerial); 
bem como avalia se há sinergia 
governamental ou conflito entre 
competências.

O resultado varia de 0 (zero) 
a 1 (um), sendo que quanto 
mais próximo de 1 (um) maior 
será a eficácia  do instrumento 
regulatório, em termos de sinergia 
e delimitação dos marcos, 
conforme escala de valores a 
seguir:

[0 ≤ NAMR ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
sinergia e delimitação dos 
marcos regulatórios, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[0,20 < NAMR ≤0,40] -  BAIXO: 
indica pouca sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[0,40 < NAMR ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica moderada sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
boa capacidade para o aprimoramento 
da regulação.

[0,60 < NAMR ≤ 0,80]   - ALTO: 
indica  ótima  sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade avançada para o 
aprimoramento da regulação.

[0,80 < NAMR ≤ 1]  - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Justificativa:

Itens 0              0,25 0,50 0,75  1,0

Existência de leis, Políticas e 
programassetoriais estabe-
lecidos de forma clara, atua-
lizados e coerentes entre si, 
que contenham definições 
explícitas para a atuação re-
gulatória do órgão  (O órgão 
tem política regulatória As 
competências concorrentes 
ou comuns são comparti-
lhadas são compartilhadas 
e executadas com clareza e 
de modo harmônico entre as 
instituições.

Existência de instrumentos, 
métodos ou procedimentos 
que indiquem o esforço do 
órgão em atuar de forma ali-
nhada às políticas regulató-
rias definidas (A atuação do 
órgão é alinhada à política 
regulatória)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.4 Crité-
rios para 
n o m e a -
ção de di-
rigentes: 
c r i t é r i o s 
previamen-
te estabele-
cidos para 
nomeação 
de dirigen-
tes.

O indicador é categórico e possui 
apenas duas respostas possíveis, 
SIM ou NÃO, sendo que:

•	Sim (1)
•	Não (0)

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica transparência e 
previsibilidade dos critérios 
mínimos para a nomeação de 
cargos de direção, tais como 
formação e titulação acadêmicas 
na área, e experiência profissional 
compatível ao cargo.

O resultado do indicador será 0 
(zero) ou 1 (um), sendo que:

[SIM] - indica existência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 1 (um), caracterizando as 
condições para o aprimoramento 
da regulação.

[NÃO] - indica ausência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 0 (zero), caracterizando 
as condições para o 
aprimoramento da regulação.

1.5	 Grau	 de	
ocupação	 de	
cargos	de	dire-
ção: preenchi-
mento de car-
gos de direção, 
durante um ano.

O indicador é numérico e será aferido 
pela média ponderada da frequência 
dos diferentes casos de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, por 
meio da utilização da seguinte fórmula 
(colegiados com número variável de 
membros):
GOC = (P0 x FMIN + P0,5 x FQ + P1 

x FMAX ) ÷ 365
Onde:
GOC: Grau de ocupação dos titulares de 
cargos de direção
P0    -  Pontuação igual a zero (0) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja em número inferior ao 
quorum mínimo para deliberação,
P0,5 -  Pontuação igual a 0,5 utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja igual ao quorum mínimo 
para deliberação.
P1  -   Pontuação igual a um (1) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que haja ocupação dos 
cargos de direção acima do quórum 
mínimo.
F - Freqüência, em número de dias 
durante um ano, da ocupação dos cargos 
de direção, considerando-se cada um 
dos possíveis casos de preenchimento, 
ou seja, número de cargos ocupados 
inferior ao quorum mínimo para 
deliberação (FMIN); número de cargos 
ocupados igual ao quorum mínimo 
(FQ); número de cargos ocupados maior 
que o quorum mínimo (FMAX).
Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica o grau de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, 
caracterizando o comprometimento 
político com a continuidade da 
estrutura decisória da instituição.

O resultado do indicador varia de 0 
(zero) a 1 (um) e será classificado em 
quatro graus de ocupação, de acordo 
com a escala abaixo:

[0	 ≤	GOC	 <	 0,5]	 - INSUFICIENTE:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
baixo comprometimento político com 
a instituição.

[0,5	≤	GOC	 <	0,75]	- MODERADA:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica maior risco 
de descontinuidade da estrutura 
decisória, caracterizando moderado 
comprometimento político com a 
instituição.

[0,75	≤	GOC	 <	1]	 - ALTA:	grau de 
ocupação de cargos de direção que 
indica menor risco de descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
alto comprometimento político com a 
instituição.

[GOC	 =	 1]	 -  PLENA:	 grau de 
ocupação que indica continuidade da 
estrutura decisória, caracterizando o 
grau máximo de comprometimento 
político com a instituição.

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.4 Crité-
rios para 
n o m e a -
ção de di-
rigentes: 
c r i t é r i o s 
previamen-
te estabele-
cidos para 
nomeação 
de dirigen-
tes.

O indicador é categórico e possui 
apenas duas respostas possíveis, 
SIM ou NÃO, sendo que:

•	Sim (1)
•	Não (0)

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica transparência e 
previsibilidade dos critérios 
mínimos para a nomeação de 
cargos de direção, tais como 
formação e titulação acadêmicas 
na área, e experiência profissional 
compatível ao cargo.

O resultado do indicador será 0 
(zero) ou 1 (um), sendo que:

[SIM] - indica existência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 1 (um), caracterizando as 
condições para o aprimoramento 
da regulação.

[NÃO] - indica ausência de 
diretrizes, simbolizada pelo 
número 0 (zero), caracterizando 
as condições para o 
aprimoramento da regulação.

1.5	 Grau	 de	
ocupação	 de	
cargos	de	dire-
ção: preenchi-
mento de car-
gos de direção, 
durante um ano.

O indicador é numérico e será aferido 
pela média ponderada da frequência 
dos diferentes casos de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, por 
meio da utilização da seguinte fórmula 
(colegiados com número variável de 
membros):
GOC = (P0 x FMIN + P0,5 x FQ + P1 

x FMAX ) ÷ 365
Onde:
GOC: Grau de ocupação dos titulares de 
cargos de direção
P0    -  Pontuação igual a zero (0) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja em número inferior ao 
quorum mínimo para deliberação,
P0,5 -  Pontuação igual a 0,5 utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que a ocupação dos cargos 
de direção seja igual ao quorum mínimo 
para deliberação.
P1  -   Pontuação igual a um (1) utilizada 
como fator de ponderação para os 
períodos em que haja ocupação dos 
cargos de direção acima do quórum 
mínimo.
F - Freqüência, em número de dias 
durante um ano, da ocupação dos cargos 
de direção, considerando-se cada um 
dos possíveis casos de preenchimento, 
ou seja, número de cargos ocupados 
inferior ao quorum mínimo para 
deliberação (FMIN); número de cargos 
ocupados igual ao quorum mínimo 
(FQ); número de cargos ocupados maior 
que o quorum mínimo (FMAX).
Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica o grau de ocupação dos 
cargos de direção durante um ano, 
caracterizando o comprometimento 
político com a continuidade da 
estrutura decisória da instituição.

O resultado do indicador varia de 0 
(zero) a 1 (um) e será classificado em 
quatro graus de ocupação, de acordo 
com a escala abaixo:

[0	 ≤	GOC	 <	 0,5]	 - INSUFICIENTE:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
baixo comprometimento político com 
a instituição.

[0,5	≤	GOC	 <	0,75]	- MODERADA:	
grau de ocupação de cargos de 
direção que indica maior risco 
de descontinuidade da estrutura 
decisória, caracterizando moderado 
comprometimento político com a 
instituição.

[0,75	≤	GOC	 <	1]	 - ALTA:	grau de 
ocupação de cargos de direção que 
indica menor risco de descontinuidade 
da estrutura decisória, caracterizando 
alto comprometimento político com a 
instituição.

[GOC	 =	 1]	 -  PLENA:	 grau de 
ocupação que indica continuidade da 
estrutura decisória, caracterizando o 
grau máximo de comprometimento 
político com a instituição.

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

1.3 Marcos 
regulatórios 
setoriais: leis, 
políticas e pro-
gramas seto-
riais estabeleci-
dos, atualizados 
e coerentes en-
tre si, que con-
tenham defini-
ções explícitas 
para a atuação 
regulatória.

O indicador é numérico e será calculado 
pela média aritmética da pontuação 
atribuída de acordo com grau de 
abrangência dos marcos regulatórios 
setoriais contemplados no escopo de 
atuação do órgão regulador, conforme 
a fórmula e o quadro a seguir:
NAMR = Σ P ÷ N
Onde:
NAMR = Nível de abrangência do marco 
regulatório;
P = Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado;
N = Número total de itens avaliados
A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada 
item avaliado, conforme a seguir:
[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já estão implantadas e   
apresentando   resultados importantes, 
relevantes e mensuráveis; Cada 
avaliação atribuída deve ser justificada, 
com menção à referência material, 
processual ou documental que a 
fundamenta.

Indica a existência e delimitação 
de marcos regulatórios setoriais 
para a atuação regulatória (tais 
como Lei específica para o setor 
e Política ou programas setoriais, 
editados em nível Ministerial); 
bem como avalia se há sinergia 
governamental ou conflito entre 
competências.

O resultado varia de 0 (zero) 
a 1 (um), sendo que quanto 
mais próximo de 1 (um) maior 
será a eficácia  do instrumento 
regulatório, em termos de sinergia 
e delimitação dos marcos, 
conforme escala de valores a 
seguir:

[0 ≤ NAMR ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
sinergia e delimitação dos 
marcos regulatórios, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[0,20 < NAMR ≤0,40] -  BAIXO: 
indica pouca sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[0,40 < NAMR ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica moderada sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
boa capacidade para o aprimoramento 
da regulação.

[0,60 < NAMR ≤ 0,80]   - ALTO: 
indica  ótima  sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
capacidade avançada para o 
aprimoramento da regulação.

[0,80 < NAMR ≤ 1]  - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia e delimitação 
dos marcos regulatórios, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Justificativa:

Itens 0              0,25 0,50 0,75  1,0

Existência de leis, Políticas e 
programassetoriais estabe-
lecidos de forma clara, atua-
lizados e coerentes entre si, 
que contenham definições 
explícitas para a atuação re-
gulatória do órgão  (O órgão 
tem política regulatória As 
competências concorrentes 
ou comuns são comparti-
lhadas são compartilhadas 
e executadas com clareza e 
de modo harmônico entre as 
instituições.

Existência de instrumentos, 
métodos ou procedimentos 
que indiquem o esforço do 
órgão em atuar de forma ali-
nhada às políticas regulató-
rias definidas (A atuação do 
órgão é alinhada à política 
regulatória)
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DIMENSÕES E INDICADORES PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE REGULATÓRIA

Dimensão 2 – Arranjo Institucional

A Dimensão Arranjo Institucional trata de questões estruturantes, operacionais 
e de conduta do órgão, determinantes para as linhas mestras de governança 
e que guardam relação com a qualidade regulatória. Todos os indicadores 
aqui reunidos impactam diretamente na atividade do órgão, nos aspectos 
normativo, programático e de gestão, e determinam o grau de adequação a 
princípios e condutas tendentes a gerar qualidade na regulação.

Os cinco indicadores desta Dimensão tratam de aspectos atinentes a dois 
temas, quais sejam, a estrutura e processos organizacionais e a capacidade 
técnica dos órgãos reguladores. No primeiro caso, os indicadores se destinam 
a verificar a existência de institucionalidade que guarde relação com a 
qualidade regulatória e a otimização de recursos para aprimorar as atividades 
de fiscalização e obtenção de resultados mediante resolução extrajudicial de 
conflitos. No segundo tema, relacionado à capacidade técnica, a tônica é 
aferir o nível de especialização técnica da força de trabalho envolvida com a 
regulação (Quadro 2).
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QUALIDADE REGULATÓRIA NO BRASIL

Quadro 2 – Indicadores componentes da Dimensão 2 
(Arranjo Institucional)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

2.1 Diretri-
zes progra-
m á t i c a s : 
política ou 
p r o g r a m a 
explícito so-
bre a quali-
dade regu-
latória na 
instituição.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre o esforço institu-
cional para a promoção da qualidade 
regulatória na instituição, como se-
gue:

[0] Não existem planos de implan-
tação;
[0,25] Planejadas para o futuro; 
[0,50] Estão em processo de implan-
tação; 
[0,75] Já estão implantadas; 
[1,00] Já estão implantadas e apre-
sentando resultados importantes, 
relevantes e mensuráveis; 

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica a existência no 
planejamento estratégico ou 
processo similar com estratégias, 
ações e atividades voltadas 
especificamente para a promoção 
da qualidade regulatória na 
instituição.

O resultado do indicador varia de 
0 (zero) a 1 (um), sendo que:

[DP = 0] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima sinergia 
na delimitação de política ou 
programa explícito sobre a 
qualidade regulatória, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[ D P  =  0 , 2 5 ]  -  B A I X O : 
indica pouca sinergia na 
delimitação de política ou 
programa explícito sobre a 
qualidade regulatória, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[DP = 0 ,50]  -    MODERADO: 
indica moderada sinergia na 
delimitação de política ou 
programa explícito sobre a 
qualidade regulatória, denotando 
boa capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

[ D P  =  0 , 7 5 ]  -  A L T O :  indica 
ótima sinergia na delimitação de 
política ou programa explícito 
sobre a qualidade regulatória, 
denotando capacidade avançada 
para o aprimoramento da 
regulação.
 
[DP = 1 ,0]  -  MUITO ALTO: 
indica plena sinergia na 
delimitação de política ou 
programa explícito sobre a 
qualidade regulatória, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Onde:
DP = Diretrizes programáticas

Justificativa:



17

DIMENSÕES E INDICADORES PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE REGULATÓRIA

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

2.2 Status 
i n s t i t u -
cional da 
qualidade 
regulató-
ria: nível 
hierárquico 
da organi-
zação que é 
responsável 
pelas ativi-
dades rela-
cionadas à 
qua l i dade 
regulatória 
na institui-
ção.

O indicador possui cinco respostas 
possíveis (pontuações), de acordo 
com o nível hierárquico onde se 
encontrar a atribuição expressa de 
zelar pela qualidade regulatória 
na estrutura organizacional da 
instituição, conforme quadro abaixo:

*Nota: A equivalência entre os 
cargos das Agências Reguladoras e 
os Cargos em Comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS está de acordo com a Portaria 
MP nº 186, de 17 de agosto de 2000.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica o comprometimento e a 
responsabilização institucional 
em relação à qualidade 
regulatória na instituição.

O resultado do indicador 
será expresso em uma das 
pontuações abaixo, sendo que 
quanto maior a pontuação, 
mais elevado será o grau de 
responsabilização institucional 
pela qualidade regulatória, 
conforme escala de valores a 
seguir:

[P = 0] - AUSÊNCIA: indica 
inexistência do atributo 
avaliado, caracterizando 
condição desfavorável para o 
aprimoramento da regulação.

[P = 0,25] - BAIXO: indica presença 
do atributo avaliado, com 
vinculação hierárquica ao nível 
operacional da organização, 
caracterizando condição 
limitada ou insuficiente para o 
aprimoramento da regulação.

[P = 0,50] - MODERADO: indica 
presença do atributo avaliado, 
com vinculação hierárquica ao 
nível executivo da organização, 
caracterizando condição 
moderada para o aprimoramento 
da regulação.

[P = 0,75] - ALTO: indica presença 
do atributo avaliado, com 
vinculação hierárquica ao nível 
estratégico da organização, 
caracterizando condição 
favorável para o aprimoramento 
da regulação.

[P = 1] - MUITO ALTO: indica 
presença do atributo avaliado, 
com vinculação hierárquica 
ao mais alto nível político da 
organização, caracterizando 
máxima condição para o 
aprimoramento da regulação.

Justificativa:

Nível 
hierárquico

Cargos da 
organização*

Pontuação 
(P)

Alta 
Administra-

ção

Natureza 
Especial - NE 
(ou CD I e 

CD II)

1

Estratégico DAS 5 ou 6 
(ou CGE I, 

CGE II, CGE 
III, CA I, CA 
II e CCT V)

0,75

Executivo DAS 4 (ou 
CGE IV e 
CCT IV)

0,50

Operacional DAS 1, 2 ou 
3 (ou CA III, 
CAS I, CAS 
II, CCT I, 

CCT II e CCT 
III)

0,25

Ausência da 
atribuição

Não se aplica 0
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

2.3   Ins-
tituciona-
lização do 
processo 
de plane-
j a m e n t o 
da ativida-
de de fis-
calização: 
apr imora-
mento de 
métodos e 
otimização 
de recursos 
destinados 
à fiscaliza-
ção.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre o aperfeiçoamento dos 
procedimentos de fiscalização, como 
segue:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,00] Já estão implantadas e apresentando re-
sultados importantes, relevantes e mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica se a instituição adota 
métodos e otimiza o uso de 
seus recursos, para aprimorar 
suas atividades de fiscalização. 
Demonstra a preocupação da 
instituição em alcançar resultados 
positivos de forma mais eficiente

O resultado do indicador varia de 0 
(zero) a 1 (um), sendo que:

[IPF = 0] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima sinergia 
na delimitação de planos de 
aperfeiçoamento, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[IPF  =  0 ,25]  -  BAIXO :  indica 
pouca sinergia na delimitação 
de planos de aperfeiçoamento, 
denotando capacidade incipiente 
para o aprimoramento da 
regulação.

[IPF  = 0 ,50]  -  MODERADO: 
indica moderada sinergia 
na delimitação de planos de 
aperfeiçoamento, denotando boa 
capacidade para o aprimoramento 
da regulação.

[IPF  = 0 ,75]  -  ALTO:  indica 
ótima sinergia na delimitação 
de planos de aperfeiçoamento, 
denotando capacidade avançada 
para o aprimoramento da 
regulação.

[IPF = 1,0] - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia na 
delimitação de planos de 
aperfeiçoamento, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.
Onde:

IPF = Institucionalização dos 
Procedimentos de Fiscalização.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

2.4 Me-
c a n i s m o s 
extrajudi-
ciais de re-
solução de 
c o n f l i t o s : 
promoção de 
formas alter-
nativas ao 
sistema ju-
diciário para 
resolução de 
conflitos en-
tre agentes 
regulados, ou 
destes com 
consumido-
res e usuá-
rios.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre o esforço institucional 
para promover a resolução extrajudicial 
de conflitos entre agentes regulados, 
ou destes com consumidores, como 
segue:

0] Não existem planos de implantação;
[0,25] Planejados para o futuro; 
[0,50] Estão em processo de implan-
tação; 
[0,75] Já estão implantados; 
[1,00] Já estão implantados e apresen-
tando resultados importantes, relevan-
tes e mensuráveis; 

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta. 

Demonstra atuação da instituição 
para promover a resolução 
extrajudicial de conflitos entre 
agentes regulados, ou destes 
com consumidores, a fim de gerar 
resultados mais rápidos e com 
menos dispêndio de recursos, 
como é o caso do uso de termo 
de ajustamento de conduta, da 
mediação e da arbitragem. O 
resultado do indicador será de 0 
(zero) a 1 (um), sendo que:

[MERC = 0] - MUITO BAIXO: 
indica ausência de sinergia 
ou ínfimo esforço institucional 
para promover a resolução 
extrajudicial de conflitos, 
denotando condições pouco 
favoráveis para o aprimoramento 
da regulação.

[MERC = 0,25] -  BAIXO: 
indica pouca sinergia ou esforço 
institucional para promover 
a resolução extrajudicial de 
conflitos, denotando capacidade 
incipiente para o aprimoramento 
da regulação.

[MERC = 0,50] -  MODERADO: 
indica moderada sinergia 
ou esforço institucional 
para promover a resolução 
extrajudicial de conflitos, 
denotando boa capacidade para 
o aprimoramento da regulação.

[MERC = 0 ,75]  -  ALTO: 
indica ótima sinergia ou esforço 
institucional para promover 
a resolução extrajudicial de 
conflitos, denotando capacidade 
avançada para o aprimoramento 
da regulação.
 
[MERC = 1,0] - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia ou esforço 
institucional para promover 
a resolução extrajudicial de 
conflitos, denotando excelente 
capacidade para o aprimoramento 
da regulação.
Onde:

MERC = Mecanismos 
extrajudiciais de resolução de 
conflitos

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

2.5   Especia-
lização técni-
ca da força 
de trabalho: 
proporção dos 
servidores em 
cargos de ní-
vel superior, 
em exercício 
na instituição, 
inclusive os 
requisitados, 
que detém 
titulação de 
pós-graduação 
(lato sensu, 
mestrado ou 
doutorado). 

O indicador  será calculado pela divisão 
entre o número de servidores em 
cargos de nível superior, em exercício 
na instituição, inclusive os requisitados, 
com curso de especialização lato sensu, 
mestrado ou doutorado pelo número 
total de servidores de nível superior na 
instituição, de acordo com a fórmula a 
seguir:

EFT= SLMD ÷ (Ns – Ln)

Onde:

EFT –  Proporção de servidores em 
cargos de nível superior, em exercício na 
instituição, inclusive requisitados, que 
possuem titulação de pós-graduação;

SLMD –  Número de servidores em 
cargos de nível superior, em exercício na 
instituição, inclusive requisitados, que 
possuem titulação de pós-graduação 
(lato sensu, mestrado ou doutorado);

Ns –  Número total de servidores em 
cargos de nível superior em exercício na 
instituição, inclusive requisitados;

Ln – Agentes públicos externos à 
instituição em cargos de provimento em 
comissão de livre nomeação.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica a especialização técnica da 
força de trabalho da instituição 
por meio de sua titulação de pós-
graduação.

O resultado do indicador varia 
de 0 (zero) a 1 (um), sendo 
que quanto mais próximo de 1 
(um) mais elevado será o nível 
de formação acadêmica do corpo 
funcional da instituição, conforme 
a seguir:

[0  ≤ EFT  ≤ 0 ,50]  –   BÁSICO: 
indica proporção de servidores 
com titulação de pós-graduação 
igual ou inferior à metade do 
universo considerado, denotando 
baixa capacidade técnica 
potencial da instituição para o 
desempenho de atividades de 
regulação ou gestão da atuação 
regulatória.

[0,50 < EFT ≤ 0,70] –  MODERADO: 
indica proporção de servidores 
com titulação de pós-graduação 
superior à metade e igual ou 
inferior a 70% do universo 
considerado, denotando 
moderada capacidade técnica 
potencial da instituição para o 
desempenho de atividades de 
regulação ou gestão da atuação 
regulatória.

[0,70 < EFT ≤ 0,90] –  ALTO: 
indica proporção de servidores 
com titulação de pós-graduação 
superior à 70% e até a 90% do 
universo considerado, denotando 
alta capacidade técnica potencial 
da instituição para o desempenho 
de atividades de regulação ou 
gestão da atuação regulatória.

[0,90 < EFT ≤ 1] –    MUITO ALTO: 
indica proporção significativa 
de servidores com titulação de 
pós-graduação igual ou muito 
próxima da totalidade do universo 
considerado, denotando máxima 
capacidade técnica potencial da 
instituição para o desempenho de 
atividades de regulação ou gestão 
da atuação regulatória.

Justificativa:
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Dimensão 3 – Formulação Regulatória e Processo 
Decisório

Esta Dimensão trata das instituições regulatórias pelo ponto de vista interno, 
relacionado à sua organização para a produção de regulamentos.

Destacam-se a capacitação técnica, o cumprimento de compromissos 
e prioridades, realização de análise de impacto regulatório (AIR), e a 
existência e operacionalização na instituição de mecanismos que permitam 
o aprimoramento regular de seu estoque regulatório. Atenção será dada, 
ainda, para a simplificação e redução dos custos administrativos, considerada 
essencial para a eficiência do sistema regulatório.

Neste contexto é enfatizada a exigência de uma análise sistêmica prévia 
sobre a efetividade da regulação, garantida por meio da explicitação e 
estabilidade de regras para regulamentação, como elementos que dão 
suporte ao processo decisório.

Essa dimensão é composta por cinco indicadores que tratam da existência de 
programa de capacitação permanente que contemple temas relacionados à 
qualidade regulatória; da previsibilidade quanto à execução do planejamento 
regulatório da instituição; da realização de estudos de AIR pela instituição; da 
simplificação administrativa; e da revisão do estoque normativo (Quadro 3).
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Quadro 3 – Indicadores componentes da Dimensão 3 (Formulação 
Regulatória e Processo Decisório)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

3.1  Capa-
citação em 
q u a l i d a d e 
regulatória: 
Existência de 
um progra-
ma de capa-
citação per-
manente que 
c o n t e m p l e 
temas relacio-
nados à quali-
dade regula-
tória.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre a implantação do pro-
grama de capacitação, como segue:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já estão implantadas e apresen-
tando resultados importantes, relevan-
tes e mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica o comprometimento da 
instituição no aperfeiçoamento 
contínuo da sua força de 
trabalho para a promoção da 
qualidade regulatória.

O resultado - do indicador varia 
de 0 (zero) a 1 (um), sendo que:

[CQR = 0] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima sinergia 
para adotar um programa 
de capacitação, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.

[CQR = 0 ,25]  -  BAIXO : 
indica pouca sinergia para 
um programa de capacitação, 
denotando capacidade 
incipiente para o aprimoramento 
da regulação.

[CQR = 0 ,50]  -  MODERADO: 
indica moderada sinergia 
para adotar um programa 
de capacitação, denotando 
boa capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

[CQR = 0 ,75]  -  ALTO:  indica 
ótima sinergia para adotar 
um programa de capacitação, 
denotando capacidade 
avançada para o aprimoramento 
da regulação.

[CQR = 1 ,0]  -   MUITO ALTO: 
indica plena sinergia para adotar 
um programa de capacitação, 
denotando excelente capacidade 
para aprimoramento da 
regulação.

Onde:
CQR = Capacitação em 
Qualidade Regulatória

Justificativa:
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DIMENSÕES E INDICADORES PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE REGULATÓRIA

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

3.2  Previ-
s i b i l i d a d e 
regulatória: 
atos normati-
vos previstos 
no planeja-
mento regu-
latório que 
foram adota-
dos pela insti-
tuição no pe-
ríodo de um 
ano.

O indicador é numérico e será calculado 
pela divisão entre o número de atos 
normativos previstos no instrumento de 
planejamento regulatório e publicados, 
e o número total de atos normativos 
publicados, gerando-se percentual, de 
acordo com a fórmula e quadro a seguir:

GPREG = ANPR ÷ AP x 100

Onde:

GPREG - Grau de previsibilidade regu-
latória;

ANPR - Número de atos normativos 
publicados no ano, previstos no plane-
jamento regulatório;

AP - Número total de atos normativos 
publicados no ano.

Deve ser considerado instrumento 
de planejamento regulatório, para 
os fins deste indicador, a existência 
de instrumento formal, elaborado 
e adotado sistematicamente pela 
instituição, com divulgação e 
periodicidade previamente estabelecida 
perante a sociedade.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica a proporção, em relação 
ao total de atos normativos 
publicados no ano, dos atos que 
foram previstos no instrumento 
de planejamento regulatório, 
inferindo-se a capacidade 
institucional para gestão 
regulatória em termos de 
previsibilidade e efetividade do 
instrumento. O resultado varia 
de 0 (zero) a 1 (um), sendo 
que quanto mais próximo de 
1 (um) maior será o grau de 
previsibilidade, conforme escala 
de valores a seguir

[0 ≤ GPREG ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
previsibilidade regulatória 
denotando ausência ou grau muito 
baixo de capacidade institucional 
para promover a execução do 
planejamento regulatório.

[0,20 < GPREG ≤ 0,40] - BAIXO: indica 
previsibilidade regulatória inferior 
à metade dos compromissos 
previstos, denotando baixa 
capacidade institucional para 
promover a execução do 
planejamento regulatório.

[0,40 < GPREG ≤ 0,60] -   MODERADO: 
indica previsibilidade regulatória 
pouco inferior, igual ou 
pouco superior à metade 
dos compromissos previstos, 
denotando moderada capacidade 
institucional para promover 
a execução do planejamento 
regulatório.

[0,60 < GPREG ≤ 0,80] - ALTO: indica 
previsibilidade regulatória superior 
à metade dos compromissos 
previstos, denotando alta 
capacidade institucional para 
promover a execução do 
planejamento regulatório.

[0,80 < GPREG ≤ 1] -  MUITO ALTO: 
indica previsibilidade regulatória 
equivalente ou muito próxima 
da totalidade dos compromissos 
previstos, denotando máxima 
capacidade institucional para 
promover a execução do 
planejamento regulatório.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

3.3 Produ-
ção de atos 
normativos 
com Análise 
de Impac-
to Regula-
tório (AIR): 
proporção de 
atos regulató-
rios com estu-
dos de AIR re-
alizados.

O indicador é numérico e será calculado 
pela divisão entre o número de atos 
normativos publicados que contaram 
com AIR, e o número total de atos 
normativos publicados no ano, 
excluídos os casos específicos definidos 
pela instituição, tais como os que 
apresentem baixo impacto esperado 
e os de urgência em que não haja 
tempo hábil para a realização da AIR, 
de acordo com a fórmula a seguir:

GI_ AIR = AP_AIR ÷ (Nt-Nnd)

Onde:

GI_AIR -  Grau de incorporação 
de AIR como suporte à atividade de 
regulamentação;
AP_AIR -  Número de atos normativos 
publicados no ano com AIR realizada;
Nt -  Número total de atos normativos 
publicados no ano; 
Nnd -  Número de atos normativos 
dispensados de AIR pela instituição.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta. reportando os casos 
de dispensa de AIR.

Indica a proporção de atos normativos 
que foram submetidos a procedimento 
de AIR.

O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maior será 
o grau de incorporação de AIR 
como suporte à atividade de 
regulamentação e mais favorável 
será a capacidade institucional 
para promover consistência ao 
processo regulatório, conforme 
escala de valores a seguir:

[0 ≤ GI_ AIR ≤ 0,20 -    MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção 
muito ínfima de atos normativos 
com AIR, denotando grau muito 
baixo de incorporação de técnicas 
e métodos de AIR como suporte à 
atividade de regulamentação.

[0,20 < GI_ AIR ≤ 0,40] -  BAIXO: 
indica proporção reduzida de atos 
normativos com AIR, denotando 
grau baixo de incorporação 
de técnicas e métodos de AIR 
como suporte à atividade de 
regulamentação.

[0,40 < GI_ AIR ≤ 0,60]  -   MODERADO: 
indica proporção de atos 
normativos com AIR igual ou 
muito próxima à metade do 
universo considerado, denotando 
grau moderado de incorporação 
de técnicas e métodos de AIR 
como suporte à atividade de 
regulamentação.

[0,60 < GI_ AIR ≤ 0,80]  -    ALTO: indica 
proporção de atos normativos com 
AIR acima da metade do universo 
considerado, denotando grau alto 
de incorporação de técnicas e 
métodos de AIR como suporte à 
atividade de regulamentação.

[0,80 < GI_ AIR ≤ 1] - MUITO ALTO: 
indica proporção de atos 
normativos com AIR igual ou 
muito próxima da totalidade do 
universo considerado, denotando 
grau muito alto de incorporação 
de técnicas e métodos de AIR 
como suporte à atividade de 
regulamentação.

Justificativa:



25
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

3.4 Simpli-
ficação ad-
ministrativa: 
c apa c i d ade 
da instituição 
em promover 
simplificação 
de procedi-
mentos pre-
vistos em re-
gulações.

O indicador é numérico e será 
calculado pela média aritmética da 
pontuação atribuída de acordo com o 
grau de organização e capacidade da 
instituição, considerando a fórmula e 
o quadro seguintes:

GSadm = P ÷ N
Onde:
GSadm - Grau de capacidade 
institucional para simplificação admi-
nistrativa;
P - Pontuação obtida de acordo com 
a resposta em cada item avaliado;
N - Número total de itens (6).

A instituição obterá pontuação de 
acordo com as respostas em cada 
item avaliado, conforme a seguir:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0]  Já  estão  implantadas  e  apresen-
tando  resultados importantes, relevantes e 
mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

O indicador sinaliza a capacidade 
institucional em promover, de forma 
perene, sistematizada e proativa, a 
simplificação administrativa sobre 
procedimentos e custos imputados 
a cidadãos e empresas.
O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maior será o grau 
de capacidade para simplificação 
administrativa, conforme escala de 
valores a seguir:

[0 ≤ GSADM ≤ 0,20] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção muito 
ínfima de atributos atendidos, 
denotando ausência ou grau muito 
baixo de capacidade institucional 
para promover simplificação 
administrativa de forma rotineira, 
sistematizada e proativa.

[0,20 < GSADM ≤ 0,40] -  BAIXO: 
indica pequena proporção de 
atributos atendidos, denotando 
baixa capacidade institucional 
para promover simplificação 
administrativa de forma rotineira, 
sistematizada e proativa.

[0,40 < GSADM ≤ 0,60] - MODERADO: 
indica proporção de atributos 
atendidos muito próxima ou igual 
à metade do universo considerado, 
denotando moderada capacidade 
institucional para promover 
simplificação administrativa de forma 
rotineira, sistematizada e proativa.

[0,60 < GSADM ≤ 0,80] -  ALTO: 
indica proporção de atributos 
atendidos superior à metade do 
universo considerado, denotando 
alta capacidade institucional  para 
promover simplificação administrativa 
de forma rotineira, sistematizada e 
proativa.

[0,80 < GSADM ≤ 1] - MUITO ALTO: 
indica elevada proporção de atributos 
atendidos, denotando máxima 
capacidade institucional para 
promover simplificação administrativa 
de forma rotineira, sistematizada e 
proativa.

Justificativa:

Itens 0 0,25 0,50 0,75 1,0

Existência de estrutra formal na institui-
ção responsável pelas ações de simplifi-
cação administrativa

Aplicação de metodologia para identi-
ficação de procedimentos administra-
tivos  e responsabilidade da ins-
tituição que recaem sobre terceiros 
(cidadãos ou empresas)

Utilização de metodologia específica 
para medição de custos administrati-
vos (internos e externos)

Utilização de indicadores e metas de 
simplificação administrativa.

Existência de práticas de simplificação 
administrativa com a participação 
 dos interessados (setor re-
gulado, consumidor, usuário).

Divulgação de resultados de simplifi-
cação administrativa para a sociedade
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

3.5 Avalia-
ção do esto-
que: Indica 
a existência 
de processo 
sistematizado 
e incorpora-
do à rotina 
da instituição 
que preveja a 
realização de 
revisão do es-
toque regula-
tório .

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre a implantação do 
procedimento, como segue:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,500] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0]  Já  estão  implantadas  e  apresentando  
resultados importantes, relevantes e mensu-
ráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica a existência de processo 
sistematizado e incorporado à 
rotina da instituição que preveja a 
realização de revisão do estoque 
regulatório (atos normativos), 
denotando capacidade 
institucional para promover o 
aprimoramento da regulação. 
São exemplos de etapas do 
processo o levantamento do 
estoque; a programação de 
revisões; a definição de métrica 
ou parâmetros de avaliação dos 
custos ou carga regulatória; 
mecanismos sistematizados que 
acionem a revisão (cláusulas de 
temporalidade, revisão) etc.
O resultado do indicador varia de 
0 (zero) a 1 (um), sendo que:
[PAE = 0] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
sinergia para adotar o processo 
sistematizado, denotando 
condições pouco favoráveis para 
o aprimoramento da regulação.
[PAE = 0 ,25]  -  BAIXO :  indica  
pouca  sinergia para adotar  
o processo sistematizado, 
denotando capacidade incipiente 
para o aprimoramento da 
regulação.
[PAE = 0 ,50]  -  MODERADO: 
indica moderada sinergia para 
adotar o processo sistematizado, 
denotando boa capacidade para 
o aprimoramento da regulação.
[PAE = 0 ,75]  -  ALTO:  indica 
ótima sinergia para adotar 
o processo sistematizado, 
denotando capacidade avançada 
para o aprimoramento da 
regulação.
[PAE = 1 ,0]  -  MUITO ALTO: 
indica plena sinergia para adotar 
o processo sistematizado, 
denotando excelente capacidade 
para o aprimoramento da 
regulação.

Onde:

PAE = Procedimento de Avaliação 
do Estoque

Justificativa:
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Dimensão 4 – Eficácia e Efetividade Regulatórias

A Dimensão de número quatro trata da avaliação do cumprimento da missão 
institucional. Ou seja, refere-se à avaliação de resultados, decorrentes da 
implementação de ações de melhoria da qualidade, no médio ou longo prazo.

Os cinco indicadores a serem utilizados nessa Dimensão são de eficácia e de 
efetividade da regulação. Os indicadores de eficácia são úteis à mensuração 
do grau de alcance das metas programadas, em um determinado período 
de tempo, independentemente dos custos/impactos implicados. Estes 
indicadores expressam, em geral, a quantidade absoluta ou relativa da 
meta atingida. Já os indicadores de efetividade objetivam medir o grau 
de modificação da situação-problema (desafio) que deu origem à ação 
estratégica na percepção da sociedade.

Os indicadores são relacionados a avaliações ex post dos impactos 
regulatórios; efetividade da retroalimentação de processos organizacionais 
para a revisão normativa; método de aferição da efetividade da instituição 
relacionada às suas competências por meio de pesquisas de satisfação da 
sociedade; cumprimento dos compromissos e prazos previstos na Carta de 
Serviços; e dos mecanismos de monitoramento adotados pela instituição 
(Quadro 4).
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Quadro 4 – Indicadores componentes da Dimensão 4 (Eficácia e 
Efetividade Regulatórias)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

4.1 Avaliação 
ex post dos 
impactos re-
gulatórios: 
Existência de 
procedimen-
tos formais 
incorporados à 
rotina da ins-
tituição para 
a execução de 
Analise de Im-
pacto Regula-
tório ex post.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre a implantação da 
rotina, como segue:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,00] Já estão implantadas e apresentando re-
sultados importantes, relevantes e mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta. 

Indica a existência de processo 
sistematizado e incorporado 
à rotina da instituição que 
preveja a execução de Analise 
de Impacto Regulatório ex 
post, denotando capacidade 
institucional para promover o 
aprimoramento da regulação. O 
resultado do indicador varia de 
0 (zero) a 1 (um), sendo que:

[AExp = 0] -  MUITO BAIXO:  
indica ausência ou ínfima 
sinergia para adotar a rotina de 
avaliação ex post, denotando 
condições pouco favoráveis o 
aprimoramento da regulação.
 
[AExp = 0 ,25]  -  BAIXO : 
indica pouca sinergia para 
adotar a rotina de avaliação 
ex post, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[AExp = 0 ,50]  -  MODERADO : 
indica moderada sinergia para 
adotar a rotina de avaliação ex 
post, denotando boa capacidade 
para o aprimoramento da 
regulação.

[AExp = 0 ,75]  -  ALTO:  indica 
ótima sinergia para a rotina de 
avaliação ex post, denotando 
capacidade avançada para o 
aprimoramento da regulação.

[AExp = 1,0] - MUITO ALTO: 
indica plena sinergia 
para adotar a rotina de 
avaliação ex post, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Onde:
AExp = Avaliação Ex post.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

4.2 Re-
t r o a l i -
m e n t a -
ção para 
a regu-
lação: re-
visão de 
atos nor-
mativos a 
partir de 
inputs ex-
ternos.

O indicador permite uma avaliação 
qualitativa sobre a implantação da 
rotina, como segue:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,00] Já estão implantadas e apresentando re-
sultados importantes, relevantes e mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica a existência de processo 
sistematizado e incorporado 
à rotina da instituição que 
preveja a revisão de atos 
normativos a partir de 
inputs externos, denotando 
capacidade institucional para 
promover o aprimoramento 
da regulação. O resultado do 
indicador varia de 0 (zero) a 1 
(um), sendo que:

[RIex  = 0]  -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfima 
sinergia para adotar a 
rotina de revisão por inputs 
externos, denotando condições 
pouco favoráveis para o 
aprimoramento da regulação.

[RIex = 0 ,25]  -  BAIXO: 
indica pouca sinergia para 
adotar a rotina de revisão por 
inputs externos, denotando 
capacidade incipiente para o 
aprimoramento da regulação.

[RIex = 0,50] - MODERADO: 
indica moderada sinergia para 
adotar a rotina de revisão por 
inputs externos, denotando 
boa capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

[RIex  = 0 ,75]  -  ALTO: 
indica ótima sinergia para 
a rotina de revisão por 
inputs externos, denotando 
capacidade avançada para o 
aprimoramento da regulação.

[RIex = 1 ,0]  -  MUITO ALTO: 
indica plena sinergia para 
adotar a rotina de revisão por 
inputs externos, denotando 
excelente capacidade para o 
aprimoramento da regulação.

Onde:
RIex = Rotina de revisão por 
inputs externos.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

4.3 Satisfa-
ção da so-
c i e d a d e : 
p e r c e p ç ã o 
da socieda-
de quanto ao 
desempenho 
relacionado ao 
cumpr imen-
to das com-
petências do 
órgão regula-
dor.

O indicador é numérico e será 
calculado pela média aritmética das 
pontuações obtidas de acordo com 
a fórmula:

GSS = (RP + RES) /2

Onde:

GSS  -   Grau de Satisfação da Sociedade

RP -   Realização de pesquisa periódica, 
com periodicidade mínima bienal:

Se sim, RP= 1, se não: RP= 0;

RES  -   Resultado da última pesquisa 
na base 1 (entre 0 e 1).

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta. Obs: As pesquisas 
podem ser realizadas com públicos de 
interesse selecionados

Indica a percepção da 
sociedade em relação ao 
atendimento da missão 
institucional, cumprimento 
das competências, a partir da 
realização e de resultados de 
pesquisa de satisfação;

O resultado varia de 0 (zero) 
a 1 (um), sendo que quanto 
mais próximo de 1 (um) maior 
será o grau de satisfação
A interpretação do resultado é 
feita da seguinte forma;

(0≤ GSS <0,5) – O órgão não 
realiza pesquisa de satisfação;

(0,5≤ GSS <0,75) – O órgão 
realiza pesquisa de satisfação, 
mas obteve avaliação baixa na 
última pesquisa realizada;

(0,75≤ GSS <0,9) - O órgão 
realiza pesquisa de satisfação 
e obteve avaliação satisfatória 
na última pesquisa realizada;

(0,9≤ GSS ≤1) - O órgão 
realiza pesquisa de satisfação 
e obteve avaliação muito 
satisfatória na última pesquisa 
realizada;

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

4.4. Carta 
de Servi-
ços: cum-
primento dos 
compromis-
sos previs-
tos na Carta 
de Serviços 
(Decreto nº 
6.932/2009).

O indicador é numérico e será 
calculado pela média aritmética dos 
percentuais de cumprimento por 
compromisso assumido, e o número 
total de compromissos da Carta de 
Serviços, no período de um ano, de 
acordo com a fórmula a seguir:

PCS = SC ÷ N

Onde:
PCS - Percentual médio de 
cumprimento de compromissos da 
Carta de Serviço;
SC - Somatório dos percentuais de 
cumprimento dos compromissos da 
Carta de Serviços;
N -  Número total de compromissos 
previstos na Carta de Serviços.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica o desempenho 
institucional com relação aos 
serviços previstos na carta, 
o que retrata a eficácia da 
instituição.

O resultado varia de 0 (zero) 
a 1 (um), sendo que quanto 
mais próximo de 1 (um) maior 
será o grau de cumprimento 
da Carta de Serviços, conforme 
escala de valores a seguir:

[0 ≤ PCS ≤ 0,20 -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção 
muito ínfima de compromissos 
cumpridos;

[0,20 < PCS ≤ 0,40] -   BAIXO: 
indica proporção reduzida de 
compromissos cumpridos;

[0,40 < PCS ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica proporção de 
compromissos cumpridos igual 
ou muito próxima à metade do 
universo considerado.

[0,60 < PCS ≤ 0,80] -   ALTO: indica 
proporção de compromissos 
cumpridos acima da metade 
do universo considerado.

[0,80 < PCS ≤ 1] - MUITO ALTO: indica 
proporção de compromissos 
cumpridos igual ou muito 
próxima da totalidade do 
universo considerado.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

4.5 Mecanis-
mos de mo-
nitoramen-
to: Proporção 
de atos nor-
mativos pu-
blicados no 
ano, com 
previsão de 
instrumentos 
de monitora-
mento e ava-
liação.

O indicador é numérico e será 
calculado pela divisão entre o número 
de atos normativos publicados no 
ano, com previsão de parâmetros de 
monitoramento e avaliação, e o total de 
atos normativos publicados no mesmo 
período, excluídos os casos específicos 
definidos pela instituição, tais como os 
que apresentem baixo impacto esperado 
e os de urgência em que não haja 
tempo hábil para formulação prévia 
de instrumentos de monitoramento e 
avaliação, de acordo com a fórmula a 
seguir:

Gi IND = APIND ÷ (Nt-Nnd)

Onde:

Gi IND - Grau de incorporação de 
técnicas e métodos de monitoramento 
e avaliação;

AP IND -  Número de atos normativos 
publicados no ano com previsão de 
parâmetros;

Nt  -   Número total de atos normativos 
publicados no ano;

Nnd - Número de atos normativos 
dispensados formulação prévia de 
instrumentos de monitoramento e 
avaliação.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica se os atos normativos 
aprovados na instituição preveem 
mecanismos de mensuração dos 
resultados alcançados.
O resultado do indicador varia 
de 0 (zero) a 1 (um), sendo 
que quanto mais próximo de 1 
(um) mais elevado será o grau 
de incorporação institucional de 
práticas de monitoramento e 
avaliação integradas à atividade de 
regulamentação, sendo que:

[0 ≤ Gi IND ≤ 0,20 -   MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção 
muito ínfima de atos normativos 
com parâmetros, denotando grau 
muito baixo de incorporação de 
práticas de monitoramento e 
avaliação integradas à atividade de 
regulamentação.

[0,20 < Gi IND ≤ 0,40] -  BAIXO: 
indica proporção reduzida de atos 
normativos com parâmetros, 
denotando baixo grau de incorporação 
de práticas de monitoramento e 
avaliação integradas à atividade de 
regulamentação.

[0,40 < Gi IND ≤ 0,60] -  MODERADO: 
indica proporção de atos normativos 
com parâmetros, igual ou muito 
próxima à metade do universo 
considerado, denotando grau 
moderado de incorporação de 
práticas de monitoramento e 
avaliação, integradas à atividade de 
regulamentação.

[0,60 < Gi IND ≤ 0,80] - ALTO: 
indica proporção de atos normativos 
com parâmetros acima da metade 
do universo considerado, denotando 
alto grau de incorporação de 
práticas de monitoramento e 
avaliação integradas à atividade de 
regulamentação.

[0,80 < Gi IND ≤ 1] - MUITO ALTO: 
indica proporção de atos normativos 
com parâmetros igual ou muito 
próxima da totalidade do universo 
considerado, denotando grau muito 
alto de incorporação de práticas de 
monitoramento e avaliação integradas 
à atividade de regulamentação

Justificativa:
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Dimensão 5 – Participação Social, Prestação de Contas e 
Transparência

A quinta Dimensão é composta por indicadores de qualidade regulatória 
relacionados à existência e operação de mecanismos de participação social, 
prestação de contas e transparência no processo regulatório.

Esta Dimensão contém cinco indicadores. Os indicadores tratam da existência 
de mecanismo formal de participação no processo regulatório; participação 
social na etapa da formulação das propostas regulatórias; da divulgação 
de informações em linguagem acessível sobre as normas produzidas pela 
instituição; da eficiência para a prestação de informações de acordo com a 
Lei de Acesso à Informação; e estrutura de Ouvidoria (Quadro 5).
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Quadro 5 – Indicadores componentes da Dimensão 5 (Participação 
Social, Prestação de Contas e Transparência)

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

5.1 Partici-
pação insti-
tucionaliza-
da: Existência 
de mecanis-
mo formal 
para que os 
interessados 
participem do 
processo re-
gulatório.

O indicador permite uma 
avaliação qualitativa sobre sua 
implantação. Sendo que:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já estão implantadas e apresentando re-
sultados importantes, relevantes e mensuráveis;

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Demonstra a existência de 
mecanismos institucionalizados 
que possibilitem e incentivem 
a participação social dos 
interessados no processo 
regulatório, incluindo a 
disponibilização de documentos 
de apoio que contenham 
explicações detalhadas, para 
qualificar a sua participação. O 
resultado do indicador varia de 
0 (zero) a 1 (um), sendo que: 

[MPI = 0] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou ínfimo 
comprometimento com a 
participação institucionalizada, 
denotando condições pouco 
favoráveis para o aprimoramento 
da regulação.

[MPI = 0,25] - BAIXO: indica 
pouco comprometimento com a 
participação institucionalizada, 
denotando capacidade incipiente 
para o aprimoramento da 
regulação.

[MPI = 0,50] - MODERADO: 
indica moderado 
comprometimento com a 
participação institucionalizada, 
denotando boa capacidade para 
o aprimoramento da regulação.

[MPI = 0,75] - ALTO: indica 
ótimo comprometimento com a 
participação institucionalizada, 
denotando capacidade avançada 
para o aprimoramento da 
regulação.

[MPI = 1,0] - MUITO ALTO: indica 
pleno comprometimento com a 
participação institucionalizada, 
denotando excelente capacidade 
para o aprimoramento da 
regulação.
Onde:

MPI = Mecanismo 
de Participação 
institucionalizada.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

5.2 Partici-
pação pré-
via: per-
centual de 
p r o p o s t a s 
regulatórias 
com partici-
pação social 
em etapa 
prévia à re-
alização de 
consulta pú-
blica.

O indicador é numérico e será calculado 
pela divisão entre o número de 
propostas com participação social na 
etapa de sua formulação, e o número 
total de atos, em um ano, de acordo 
com a fórmula a seguir:

PP = PPS ÷ PA

Onde:

PP -    Propostas com participação prévia;

PPS - Número de atos regulatórios 
publicados ou arquivados no ano com 
participação social prévia à divulgação 
em consulta pública ou deliberação 
final;

PA - Número de atos regulatórios 
publicados ou arquivados no ano.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental 
que a fundamenta.

Indica a proporção dos atos 
regulatórios com participação 
dos interessados durante a etapa 
de formulação (por exemplo, 
realização de reuniões, grupo 
de trabalho, agenda regulatória, 
questionários etc.), prévia ao 
processo de consulta pública ou, 
na inexistência desse, à tomada 
de decisão final (publicação do ato 
ou arquivamento da proposta).

O resultado do indicador varia de 
0 (zero) a 1 (um), sendo que:

[PP = 0] - SEM PARTICIPAÇÃO 
PRÉVIA: 

indica ausência de participação 
prévia dos interessados durante a 
etapa de formulação;

[0 < PP ≤ 0,5] -   BAIXA 
PARTICIPAÇÃO PRÉVIA: 

Indica participação prévia dos 
interessados em menos da 
metade dos atos regulatórios 
publicados ou arquivados no ano 
pela instituição;

[0,5 <PP ≤ 0,75] -   MODERADA 
PARTICIPAÇÃO PRÉVIA: 

Indica participação prévia dos 
interessados em fração superior 
à metade e inferior a 75% dos 
atos regulatórios publicados 
ou arquivados no ano pela 
instituição;

[0,75 < PP ≤ 1] -   ALTA 
PARTICIPAÇÃO PRÉVIA: 

Indica participação prévia dos 
interessados em fração superior 
a 75% e inferior ao total dos 
atos regulatórios publicados 
ou arquivados no ano pela 
instituição;

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

5.3 Trans-
p a r ê n c i a 
R e g u l a t ó -
ria: divulga-
ção, ao públi-
co em geral, 
de informa-
ções em lin-
guagem clara 
e acessível, 
que comu-
niquem o 
propósito e 
abrangência 
das normas 
p roduz i das 
pela institui-
ção.

O indicador é numérico e será calculado 
pela divisão entre o número de atos 
normativos publicados com a divulgação 
de esclarecimentos ao público, e o total 
de atos normativos publicados no ano, de 
acordo com a fórmula a seguir:

TR= AP ÷ N

Onde:

TR -   Transparência Regulatória.

AP - Número de atos normativos 
publicados no ano acompanhados da 
divulgação, no sítio eletrônico na 
internet, de esclarecimentos ao público.

N -   Número total de atos normativos 
publicados no ano.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica a disposição da instituição 
em favorecer o entendimento 
pelas partes interessadas sobre 
as regulamentações, específicas 
e de caráter geral, adotando 
linguagem adequada aos 
respectivos públicos.

O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maior será o 
grau de transparência regulatória 
da instituição, conforme escala 
de valores a seguir:

[0 ≤ TR ≤ 0,20] -  MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção 
muito inferior à metade dos 
atos normativos publicados, 
denotando incapacidade 
organizacional para promover 
transparência em sua atuação 
regulatória.

[0,20 < TR ≤ 0,40] -   BAIXO: 
indica atendimento inferior à 
metade dos atos normativos 
publicados, denotando limitação 
da capacidade organizacional 
para promover transparência 
em sua atuação regulatória.

[0,40 < TR ≤ 0,60] -         MODERADO: 
indica presença pouco inferior, 
igual ou pouco superior à metade 
dos atos normativos publicados, 
denotando moderada capacidade 
organizacional para promover 
transparência em sua atuação 
regulatória.

[0,60 < TR ≤ 0,80] -                               ALTO: indica 
presença próxima da totalidade 
dos atos normativos publicados, 
denotando elevada capacidade 
organizacional para promover 
transparência em sua atuação 
regulatória.

[0,80 < TR ≤ 1] -   MUITO ALTO: 
indica presença da totalidade 
dos atos normativos publicados, 
denotando plena capacidade 
organizacional para promover 
transparência em sua atuação 
regulatória.

Justificativa:



37

DIMENSÕES E INDICADORES PARA O MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE REGULATÓRIA

Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

5.4 Eficiência 
no acesso à 
informação: 
atendimento 
ao prazo fi-
xado pela Lei 
de Acesso à 
I n f o rmação 
para respostas 
aos pedidos 
de informação 
apresentados 
pela socieda-
de.

O indicador é numérico e será calculado 
pela divisão do número de pedidos de 
informação apresentados pela sociedade 
que foram respondidos pela instituição 
no prazo estabelecido, pelo número total 
de pedidos de informação apresentados 
em um ano, de acordo com a fórmula 
a seguir:

ELAI = PIAP ÷ PIt

Onde:

ELAI -    Grau de eficiência no atendimento 
de pedidos de informação;

PIAP -     Número de pedidos de informação 
respondidos no prazo estabelecido;

PIt - Número total de pedidos de 
informação apresentados pela sociedade 
no ano.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que 
a fundamenta.

Indica a proporção dos pedidos 
de informação apresentados pela 
sociedade que foram respondidos 
no prazo estabelecido pela Lei 
12.527/2011, denotando capacidade 
institucional em promover acesso à 
informação.
O resultado varia de 0 (zero) a 
1 (um), sendo que quanto mais 
próximo de 1 (um) maior será o 
grau de atendimento dos pedidos 
de informação apresentados pela 
sociedade, conforme escala de valores 
a seguir:

[0 ≤ ELAI ≤ 0,20] - MUITO BAIXO: 
indica ausência ou proporção muito 
ínfima de pedidos respondidos no prazo, 
muito inferior à metade do universo 
considerado, denotando ausência ou 
baixíssima capacidade institucional em 
promover transparência e acesso à 
informação em tempo oportuno.

[0,20 < ELAI ≤ 0,40]   -     BAIXO: 
indica proporção de pedidos 
respondidos no prazo, inferior à metade 
do universo considerado, denotando 
baixa capacidade institucional em 
promover transparência e acesso à 
informação em tempo oportuno.

[0,40 < ELAI ≤ 0,60] - MODERADO: 
indica proporção de pedidos 
respondidos no prazo pouco inferior, 
igual ou pouco superior à metade 
do universo considerado, denotando 
moderada capacidade institucional em 
promover transparência e acesso à 
informação em tempo oportuno.

[0,60 < ELAI ≤ 0,80] -     ALTO: indica 
proporção de pedidos respondidos 
no prazo superior à metade do 
universo considerado, denotando alta 
capacidade institucional em promover 
transparência e acesso à informação 
em tempo oportuno.

[0,80 < ELAI ≤ 1] - MUITO ALTO: 
indica proporção de pedidos 
respondidos no prazo, muito próxima 
ou igual à totalidade do universo 
considerado, denotando máxima 
capacidade institucional em promover 
transparência e acesso à informação 
em tempo oportuno.

Justificativa:
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Indicadores 
componentes

Métrica Interpretação

5.5	 Estru-
tura	 de	
Ouvidoria:	
E x i s t ê n c i a 
de Ouvido-
ria indepen-
dente capaz 
de buscar 
s o l u ç õ e s 
para as de-
mandas dos 
c i d a d ã o s ; 
oferecer in-
f o r m a ç õ e s 
gerenciais e 
s u g e s t õ e s 
ao órgão em 
que atua, vi-
sando o apri-
moramento 
da prestação 
do serviço 
de respon-
sabilidade do 
órgão.

O indicador é numérico e será calculado 
pela média aritmética da pontuação atribuída 
de acordo com o grau de atendimento dos 
itens avaliados, considerando a fórmula e o 
quadro seguintes:

GIO	=	Σ	P	÷	N
Onde:
GIO	- Grau de implantação da estrutura de 
Ouvidoria;
P	 - Pontuação obtida de acordo com a 
resposta em cada item avaliado;
N - Número total de itens (5).

A instituição obterá pontuação de acordo 
com as respostas em cada item avaliado, 
conforme a seguir:

[0] Não existem planos de implantação; 
[0,25] Planejadas para o futuro;
[0,50] Estão em processo de implantação; 
[0,75] Já estão implantadas;
[1,0] Já  es tão  imp lan tadas  e  apresen tando 
resu l tados  importantes, relevantes e 
mensuráveis.

Cada avaliação atribuída deve ser 
justificada, com menção à referência 
material, processual ou documental que a 
fundamenta.

Demonstra a existência e o nível 
de implantação de mecanismos 
institucionalizados de interação 
entre o órgão e a sociedade, aliado 
na defesa dos direitos do usuário, 
na busca de soluções de conflitos 
extrajudiciais e colaborador eficaz 
dos programas de qualidade 
implantados nas organizações.

O resultado do indicador varia de 0 
(zero) a 1 (um), sendo que:

[[0	 ≤	 GIO	 ≤	 0,20]	 -	 MUITO	 BAIXO: 
indica ausência ou ínfimo 
comprometimento com a interação 
entre o órgão e a sociedade, 
denotando condições pouco 
favoráveis para o aprimoramento 
da regulação.

[ 0 , 20 	 < 	 G IO 	 ≤ 	 0 , 40 ] 	 - 	 BA IXO :	
indica pouco comprometimento 
com a interação entre o órgão e a 
sociedade, denotando capacidade 
incipiente para o aprimoramento 
da regulação.

[0,40	 <	 GIO	 ≤	 0,60]	 -	 MODERADO:	
indica moderado comprometimento 
com a interação entre o órgão 
e a sociedade, denotando boa 
capacidade para o aprimoramento 
da regulação.

[ 0 , 60 	 < 	 G IO 	 ≤ 	 0 , 80 ] 	 - 	 ALTO:	
indica ótimo comprometimento 
com a interação entre o órgão e a 
sociedade, denotando capacidade 
avançada para o aprimoramento 
da regulação. 

[0,80			<			GIO			≤			1]			-			MUITO			ALTO:	
indica   pleno comprometimento 
c o m  a  interação e n t r e 
o  ó r g ã o  e  a  sociedade,  
denotando excelente capacidade 
para o aprimoramento da 
regulação.

Justificativa:

Itens 0 0,25 0,50 0,75 1,0

Existência de estrutura formal de Ouvidoria independente, 
capaz de buscar soluções para as demandas dos cidadãos; 
oferecer informações gerenciais e sugestões ao órgão em que 
atua, visando o aprimoramento da prestação do serviço pres-
tado pelo órgão.
Aplicação de metodologia que busque  fomentar  a parti-
cipação e a conscientização da população acerca do direi-
to de receber um serviço público de qualidade, eficiente 
e respeitoso, e, em alguns casos, auxiliar o cidadão a 
identificar o fórum apropriado para a resolução do pro-
blema relatado.
Utilização de metodologia de gestão da informação capaz   
de   sobrepor   os entraves   burocráticos   e que tornem 
mais rápidos e eficientes os procedimentos administra-
tivos da instituição, objetivando  a oferta de um serviço 
público de qualidade.
Utilização de indicadores, metas e ações proativas que 
fomentem a definição de prioridades e duração máxima 
de atendimento das manifestações;
Produção e divulgação de relatórios gerenciais que abor-
dem os tipos de manifestações por local e períodos de 
tempo; com avaliação qualitativa dos resultados; Níveis 
de satisfação com os serviços do órgão; os casos que 
tiveram reconhecido impacto na gestão ou que julgarem 
relevantes por outros motivos; bem como Sugestões e 
recomendações ao dirigente da instituição.
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Quadro 6 – Dimensões e Indicadores componentes

DIMENSÕES E INDICADORES DESCRIÇÃO

Dimensão 1 Ambiente Institucional do Sistema Regulatório

1.1 Política regulatória Diretrizes ou parâmetros gerais, editados em ato 
formal, para observância pelos órgãos ou entidades 
reguladoras federais na sua atuação regulatória.

1.2 Coordenação da política 
regulatória

Órgão destinado ao exercício de atividades de 
coordenação da política regulatória.

1.3 Marcos regulatórios setoriais Leis, políticas e programas setoriais estabelecidos, 
atualizados e coerentes entre si, que contenham 
definições explícitas para a atuação regulatória.

1.4 Nomeação de dirigentes Critérios previamente estabelecidos para nomeação de 
dirigentes.

1.5 Grau de ocupação de 
cargos de colegiado de 
direção

Preenchimento de cargos de direção, durante um ano.

Dimensão 2 Arranjo Institucional

2.1 Diretrizes programáticas Política ou programa explícito sobre a qualidade 
regulatória na instituição.

2.2 Status institucional 
da qualidade regulatória

Nível hierárquico da organização que é responsável 
pelas atividades relacionadas à qualidade 
regulatória na instituição.

2.3 Planejamento 
institucionalizado das 
atividades de fiscalização

Aprimoramento de métodos e otimização de recursos 
destinados à fiscalização.

2.4 Mecanismos extrajudiciais 
de resolução de conflitos

Promoção de formas alternativas ao sistema judiciário 
para resolução de conflitos entre agentes regulados, 
ou destes com consumidores e usuários.

2.5 Especialização técnica 
da força de trabalho

Proporção dos servidores de nível superior que detém 
titulação de pós-graduação (lato sensu, mestrado ou 
doutorado) em área correlata à de atuação do órgão 
regulador.

Dimensão 3 Formulação Regulatória e Processo Decisório

3.1 Capacitação em qualidade 
regulatória

Existência de um programa de capacitação 
permanente que contemple temas relacionados 
à qualidade regulatória.

3.2 Previsibilidade regulatória Atos normativos previstos no planejamento 
regulatório que foram adotados pela instituição 
no período de um ano.

3.3 Produção de atos nor-
mativos com Análise de 
Impacto Regulatório (AIR)

Proporção de atos regulatórios com estudos de AIR 
realizados.

3.4 Simplificação administrativa Capacidade da instituição em promover simplificação 
de procedimentos previstos em regulações.

3.5 Avaliação do estoque Indica a existência de processo sistematizado e 
incorporado à rotina da instituição que preveja a 
realização de revisão do estoque regulatório.

continuação do quadro na Página 38
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Dimensão 4 Eficácia e Efetividade Regulatórias

4.1 Avaliação ex 
post dos impactos 
regulatórios

Existência de procedimentos formais incorporados 
à rotina da instituição para a execução de Analise 
de Impacto Regulatório ex post.

4.2 Retroalimentação para a 
regulação

Revisão de atos normativos a partir de inputs  externos.

4.3 Satisfação da sociedade
Percepção da sociedade quanto ao desempenho 
relacionado ao cumprimento das competências do 
órgão regulador.

4.4 Carta de Serviços Cumprimento dos compromissos previstos na 
Carta de Serviços (Decreto nº 6.932/2009) 
dentro do prazo previsto.

4.5 Mecanismos de 
monitoramento

Proporção de atos normativos publicados no ano, 
com previsão de instrumentos de monitoramento e 
avaliação.

Dimensão 5 Participação Social, Prestação de Contas e 
Transparência

5.1 Participação institucional-
izada

Existência de mecanismo formal para que os 
interessados participem do processo regulatório.

5.2 Participação prévia Percentual de propostas regulatórias com 
participação social em etapa prévia à realização 
de consulta pública.

5.3 Transparência Regulatória Divulgação, ao público em geral, de informações 
em linguagem clara e acessível, que comuniquem o 
propósito e abrangência das normas produzidas pela 
instituição.

5.4 Eficiência no acesso à 
informação

Atendimento ao prazo fixado pela Lei de Acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011) para respostas aos 
pedidos de informação apresentados pela sociedade.

5.5 Estrutura de Ouvidoria
Existência de Ouvidoria independente capaz de 
buscar soluções para as demandas dos cidadãos; 
oferecer informações gerenciais e sugestões ao órgão 
em que atua, visando o aprimoramento da prestação 
do serviço de responsabilidade do órgão.

Quadro 6 – Dimensões e Indicadores componentes
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